
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 759.889 - DF (2005/0099544-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
INTERES. : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : ÚRSULA RIBEIRO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CABIMENTO. TARE. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. MATÉRIA JULGADA PELA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO IMPOSTO PELO ART. 543-B, § 3º, DO CPC. 
1. Com o julgamento do RE n. 576.155/DF pelo Supremo Tribunal Federal, os autos 
foram devolvidos pela Vice-Presidência do STJ a esta relatoria em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 543-B do Código de Processo Civil, diante da necessidade de 
adequação do julgamento ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal.
2. A Segunda Turma desta Corte Superior havia decidido que o Parquet não possui 
legitimidade para atuar na defesa de interesses relacionados à matéria tributária. 
3. Ocorre que a questão foi posta ao exame do Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no RE n. 576.155/DF, de Relatoria do Min. Ricardo Lewandowski, que 
decidiu:ter o Ministério Público legitimidade para propor ação civil pública com o 
objetivo de anular Termo de Acordo de Regime Especial - TARE firmado entre o 
Distrito Federal e empresas beneficiárias de redução fiscal. 
4. A fundamentação esposada pela Corte maior definiu que a ação civil pública 
ajuizada abrangeria interesses meta individuais, pois a solução da lide implicaria em 
lesão ao patrimônio público, concluindo, dessa forma pela legitimidade do Ministério 
Público para propor a referida ação civil pública.
5. Agravo regimental provido, em razão juízo de retratação oportunizado pelo art. 
543-B, § 3º, do CPC . 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, em juízo de 
retratação, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de junho de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
INTERES. : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : ÚRSULA RIBEIRO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  

Contra o acórdão que negou provimento ao agravo regimental proferido no sentido do 

Parquet não possuir legitimidade para atuar na defesa de interesses relacionados à matéria 

tributária, houve a interposição de recurso extraordinário, que restou sobrestado pelo Ministro 

Vice-Presidente do Superior Tribunal de Justiça, em razão da ocorrência de repercussão geral 

acerca do tema (fls. 534).

Com o julgamento do RE n. 576.155/DF pelo Supremo Tribunal Federal, os autos foram 

devolvidos pela Vice-Presidência do STJ a esta relatoria em atenção ao disposto no § 3º do art. 

543-B do Código de Processo Civil, diante da necessidade de adequação do julgamento ao 

entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal.

Vejamos a ementa do julgado proferida por esta Turma:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. TARE. 
1. Conforme orientação firma na QO no REsp 1.002.932/SP, a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça não precisa paralisar a análise de matéria que vem 
sendo enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal com repercussão geral.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de o Parquet não possui 
legitimidade para atuar na defesa de interesses relacionados à matéria tributária. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

Ocorre que, no referido julgamento do Supremo Tribunal Federal sedimentou-se o 

entendimento no sentido de que o Ministério Público possui legitimidade para propor ação civil 

pública com o objetivo de anular Termo de Acordo de Regime Especial - TARE firmado entre o 
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Distrito Federal e empresas beneficiárias de redução fiscal. 

É o relatório.  
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CABIMENTO. TARE. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. MATÉRIA JULGADA PELA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO IMPOSTO PELO ART. 543-B, § 3º, DO CPC. 
1. Com o julgamento do RE n. 576.155/DF pelo Supremo Tribunal Federal, os autos 
foram devolvidos pela Vice-Presidência do STJ a esta relatoria em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 543-B do Código de Processo Civil, diante da necessidade de 
adequação do julgamento ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal.
2. A Segunda Turma desta Corte Superior havia decidido que o Parquet não possui 
legitimidade para atuar na defesa de interesses relacionados à matéria tributária. 
3. Ocorre que a questão foi posta ao exame do Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no RE n. 576.155/DF, de Relatoria do Min. Ricardo Lewandowski, que 
decidiu:ter o Ministério Público legitimidade para propor ação civil pública com o 
objetivo de anular Termo de Acordo de Regime Especial - TARE firmado entre o 
Distrito Federal e empresas beneficiárias de redução fiscal. 
4. A fundamentação esposada pela Corte maior definiu que a ação civil pública 
ajuizada abrangeria interesses meta individuais, pois a solução da lide implicaria em 
lesão ao patrimônio público, concluindo, dessa forma pela legitimidade do Ministério 
Público para propor a referida ação civil pública.
5. Agravo regimental provido, em razão juízo de retratação oportunizado pelo art. 
543-B, § 3º, do CPC . 

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): No 

julgamento do presente agravo regimental, antes da interposição do Recurso extraordinário, a 

Segunda Turma desta Corte Superior havia decidido que o Parquet não possui legitimidade para 

atuar na defesa de interesses relacionados à matéria tributária. 

Ocorre que a questão foi posta ao exame do Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

RE n. 576.155/DF, de Relatoria do Min. Ricardo Lewandowski, que decidiu:ter o Ministério 

Público legitimidade para propor ação civil pública com o objetivo de anular Termo de Acordo de 

Regime Especial - TARE firmado entre o Distrito Federal e empresas beneficiárias de redução 

fiscal. (Recurso Extraordinário n. 576.155/DF, Relator Min. Ricardo Lewandowski, sessão de 

12.8.2010, com repercussão geral, art. 543-B do CPC).

A fundamentação esposada pela Corte maior definiu que a ação civil pública ajuizada 

abrangeria interesses meta individuais, pois a solução da lide implicaria em lesão ao patrimônio 

público, concluindo, dessa forma pela legitimidade do Ministério Público para propor a referida 
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ação civil pública.

A propósito, ementa do referido julgado:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS. TERMO DE 

ACORDO DE REGIME ESPECIAL - TARE. POSSÍVEL LESÃO AO 

PATRIMÔNIO PÚBLICO. LIMITAÇÃO À ATUAÇÃO DO PARQUET. 

INADMISSIBILIDADE. AFRONTA AO ART. 129, III, DA CF. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

PROVIDO. 
I - O TARE não diz respeito apenas a interesses individuais, mas alcança 
interesses metaindividuais, pois o ajuste pode, em tese, ser lesivo ao patrimônio 
público. 
II - A Constituição Federal estabeleceu, no art. 129, III, que é função institucional 
do Ministério Público, dentre outras, “promover o inquérito e a ação civil pública, 
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 
interesses difusos e coletivos”. Precedentes. 
III - O Parquet tem legitimidade para propor ação civil pública com o objetivo de 
anular Termo de Acordo de Regime Especial - TARE, em face da legitimação ad 
causam que o texto constitucional lhe confere para defender o erário. 
IV - Não se aplica à hipótese o parágrafo único do artigo 1º da Lei 7.347/1985. 
V - Recurso extraordinário provido para que o TJ/DF decida a questão de fundo 
proposta na ação civil pública conforme entender. (RE 576155, Relator(a): Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 12/08/2010, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-226 DIVULG 24-11-2010 
PUBLIC 25-11-2010 REPUBLICAÇÃO: DJe-020 DIVULG 31-01-2011 
PUBLIC 01-02-2011 EMENT VOL-02454-05 PP-01230) 

Dessa forma, merece ser reformada a decisão recorrida quanto a legitimidade passiva 

do Ministério Público.

Ante o exposto, em juízo de retratação oportunizado pelo art. 543-B, § 3º, do Código de 

Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2005/0099544-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 759.889 / DF

Número Origem: 20020110726144

PAUTA: 26/06/2012 JULGADO: 26/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : ÚRSULA RIBEIRO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
INTERES. : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : ÚRSULA RIBEIRO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, em juízo de 
retratação, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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